
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.072 - RS (2020/0068170-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela pessoa jurídica CPX Distribuidora 

S/A, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, a pessoa jurídica ora recorrente impetrou um mandado de 

segurança em desfavor de autoridade reputada coatora vinculada ao Estado do Rio Grande do 

Sul, objetivando o reconhecimento da ilegalidade do débito apurado no Auto de Lançamento 

n. 33634114, oriundo do inadimplemento do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e 

Serviços arrecadado através do mecanismo de substituição tributária (ICMS-ST).

Atribuiu-se à causa o valor de R$ 5.577.586,39 (cinco milhões, quinhentos e 

setenta e sete mil, quinhentos e oitenta e seis reais e trinta e nove centavos), em junho de 2017.

A segurança pleiteada foi denegada, sendo que, contra a sentença denegatória 

proferida, a parte impetrante interpôs apelação.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por maioria de votos, 

negou provimento à apelação, mantendo inalterada a sentença apelada. O acórdão prolatado 

foi assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTO DE 
LANÇAMENTO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. ESTABELECIMENTOS 
INTERDEPENDENTES. INEXISTÊNCIA DE EIVA NA LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. VOTO VENCIDO DO RELATOR. JULGAMENTO CONCLUÍDO 
POR NÃO SE APLICAR O ART. 942 AO MANDADO DE SEGURANÇA, 
CONFORME RESSALVA NO ART. 1.046, § 2º, AMBOS DO CPC. POR 
MAIORIA, APELAÇÃO DESPROVIDA.

Os embargos de declaração opostos pela parte apelante contra o acórdão 

supramencionado não foram acolhidos.
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Contra a decisão cuja ementa encontra-se acima transcrita, a pessoa jurídica 

CPX Distribuidora S/A interpôs o presente recurso especial, no qual indica a ofensa ao art. 

942 do CPC/2015.

Sustenta, em resumo, que a técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 

942 do CPC/2015, aplica-se também ao julgamento não unânime de apelação interposta 

contra sentença proferida em mandado de segurança.

Assinala, ainda, a existência de dissídio jurisprudencial quanto à interpretação 

do dispositivo legal federal reputado malferido.

A parte recorrida apresentou contrarrazões pugnando pela negativa de 

conhecimento do recurso especial, ou ainda, pela negativa de provimento ao mesmo, com a 

consequente manutenção do acórdão recorrido. Na oportunidade, a parte recorrente 

argumentou que o reexame de fatos e provas não é admitido na via recursal eleita (Súmula n. 

7/STJ), bem como que o recurso especial não se presta à análise da legislação local (Súmula 

n. 280/STF).

O recurso especial foi admitido no Tribunal de origem (fls. 187-194).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.868.072 - RS (2020/0068170-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Inicialmente cumpre registrar que a controvérsia recursal versa sobre matéria 

eminentemente jurídica, razão pela qual a sua análise prescinde do revolvimento do conjunto 

de fatos e provas acostado aos autos, o que afasta a incidência, sobre a hipótese em tela, do 

óbice ao conhecimento do recurso especial constante do enunciado da Súmula n. 07 do STJ.

Ademais, a apreciação da questão controvertida prescinde do exame de lei 

local, limitando-se à análise da legislação infraconstitucional federal, motivo pelo qual fica 

afastada a incidência, por analogia, do óbice ao conhecimento recursal constante do enunciado 

da Súmula n. 280 do STF, sobre o caso em espeque.

No tocante à suposta ofensa ao art. 942 do CPC/2015, assiste razão à parte 

recorrente.

A análise dos autos revela que, embora a apelação interposta contra a sentença 

proferida na ação mandamental tenha sido desprovida por maioria de votos, ou seja, em 

julgamento não unânime, o Tribunal de origem deixou de aplicar, ao caso em tela, a técnica de 

ampliação do colegiado prevista no art. 942 do CPC/2015, sob o fundamento de que o 

mandado de segurança permaneceu regulado por sua lei específica, nos termos do art. 1.046, 

§ 2º, do CPC/2015, responsável por disciplinar a matéria de modo próprio e diverso.

O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 942, institui a técnica de 

ampliação do colegiado, segundo a qual o julgamento não unânime da apelação terá 

prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, convocados 

em número suficiente para possibilitar a inversão do resultado inicial obtido. Estabelece o art. 

942 do CPC/2015 que in verbis:

Art. 942. Quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento 
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terá prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, 
que serão convocados nos termos previamente definidos no regimento interno, em 
número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, 
assegurando às partes e a eventuais terceiro do direito de sustentar oralmente suas 
razões perante os novos julgadores.

A técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 942 do CPC/2015, tem 

por finalidade aprofundar as discussões relativas à controvérsia recursal, seja ela fática ou 

jurídica, sobre a qual houve dissidência nos votos que ensejaram o resultado não unânime da 

apelação. Cuida-se de técnica de julgamento, e não de modalidade recursal, conforme 

depreende-se do rol de recursos enumerados no art. 994 do CPC/2015, razão pela qual a sua 

aplicação é automática, obrigatória e independente da provocação das partes (se dá de ofício).

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 942, CAPUT, DO CPC. JULGAMENTO 
NÃO UNÂNIME DE APELAÇÃO POSTERIOR À VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO. INOBSERVÂNCIA. NULIDADE.

1. Conforme entendimento do STJ, o art. 942 do CPC/2015 não estabelece 
nova espécie recursal, mas técnica de julgamento, a ser aplicada de ofício, 
independentemente de requerimento das partes, com o objetivo de aprofundar a 
discussão a respeito de controvérsia, de natureza fática ou jurídica, acerca da qual 
houve dissidência.

2. Com efeito, o STJ tem entendido que "diante da natureza jurídica sui 
generis da técnica de ampliação do colegiado, o marco temporal para aferir a 
incidência do art. 942, caput, do CPC/2015 deve ser a data da proclamação do 
resultado não unânime da apelação" (REsp 1762236/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, terceira turma, DJe 
15/03/2019). No mesmo sentido: REsp 1798705/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 28/10/2019; AgInt no AREsp 1309402/SP, Rel. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 23/05/2019).

3. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.846.670/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ART. 942, CAPUT, DO 
CPC/2015. JULGAMENTO NÃO UNÂNIME. APELAÇÃO. TÉCNICA DE 
AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. MARCO 
TEMPORAL. ABRANGÊNCIA. NULIDADE. CONFIGURAÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Cinge-se a controvérsia a aferir (i) qual o diploma adjetivo regulador do 
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julgamento colegiado que se iniciou sob a vigência do CPC/1973, mas se encerrou na 
vigência do CPC/2015; (ii) sucessivamente, entendendo-se pela aplicação do 
CPC/2015, se era cabível a aplicação da sistemática do julgamento ampliado na 
hipótese em que a sentença é mantida por acórdão não unânime; e, no mérito, (iii) se 
há violação do direito exclusivo de exploração da marca validamente registrada 
"Empório Santa Maria" em virtude da utilização, como título de estabelecimento, do 
termo "Casa Santa Maria".

3. Nos termos do art. 942, caput, do CPC/2015, quando o resultado da 
apelação for não unânime, o julgamento terá prosseguimento em sessão a ser 
designada, com a presença de outros julgadores, em número suficiente para garantir 
a possibilidade de inversão do resultado inicial.

4. O art. 942 do CPC/2015 não estabelece uma nova espécie recursal, mas, 
sim, uma técnica de julgamento, a ser aplicada de ofício, independentemente de 
requerimento das partes, com o objetivo de aprofundar a discussão a respeito de 
controvérsia, de natureza fática ou jurídica, acerca da qual houve dissidência.

5. O art. 942 do CPC/2015 possui contornos excepcionais e enuncia uma 
técnica de observância obrigatória pelo órgão julgador, cuja aplicabilidade só se 
manifesta de forma concreta no momento imediatamente posterior à colheita dos 
votos e à constatação do resultado não unânime, porém anterior ao ato processual 
formal subsequente, qual seja a publicação do acórdão.

6. Diante da natureza jurídica sui generis da técnica de ampliação do 
colegiado, o marco temporal para aferir a incidência do art. 942, caput, do 
CPC/2015 deve ser a data da proclamação do resultado não unânime da apelação, em 
respeito à segurança jurídica, à coerência e à isonomia.

7. Na hipótese em que a conclusão do julgamento não unânime da apelação 
tenha ocorrido antes de 18/3/2016, mas o respectivo acórdão foi publicado após essa 
data, haverá excepcional ultratividade do CPC/1973, devendo ser concedida à parte a 
possibilidade de interposição de embargos infringentes, atendidos todos os demais 
requisitos cabíveis. Precedente da Terceira Turma.

8. Na hipótese de proclamação do resultado do julgamento não unânime 
ocorrer a partir de 18/3/2016, deve ser observado o disposto no art. 942 do 
CPC/2015.

9. A incidência do art. 942, caput, do CPC/2015 não se restringe aos casos 
de reforma da sentença de mérito, tendo em vista a literalidade da disposição legal, 
que não estabelece nenhuma restrição semelhante ao regime dos extintos embargos 
infringentes.

10. A redação do caput do art. 942 do CPC/2015, que dispõe acerca da 
apelação, é distinta do § 3º, que regulamenta a incidência da técnica nos julgamentos 
não unânimes de ação rescisória e agravo de instrumento, para os quais houve 
expressa limitação aos casos de rescisão ou modificação da decisão parcial de 
mérito.

11. Recurso especial provido para, acolhendo a preliminar de nulidade, 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que seja convocada nova 
sessão de prosseguimento do julgamento da apelação, nos moldes do art. 942 do 
CPC/2015, ficando prejudicadas, por ora, as demais questões.

(REsp n. 1.762.236/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Relator p/ 
Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/2/2019, 
DJe 15/3/2019.)

O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), ao entrar em vigor, revogou 
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o Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973), nos termos do art. 1.046, caput, do 

CPC/2015. Todavia, as disposições especiais dos procedimentos regulados por leis 

específicas permaneceram em vigor, mesmo após o advento do novel diploma legal, consoante 

o previsto no art. 1.046, § 2º, do CPC/2015, de maneira que as disposições especiais 

pertinentes ao mandado de segurança seguem reguladas pela Lei n. 12.016/2009. Estabelece 

o art. 1.046, caput e § 2º, do CPC/2015 que in verbis:

Art. 1.046. Ao entrar em vigor este Código, suas disposições se aplicarão 
desde logo aos processos pendentes, ficando revogada a Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973. (...)

§ 2º Permanecem em vigor as disposições especiais dos procedimentos 
regulados em outras leis, aos quais se aplicará supletivamente este Código.

Contudo, ao contrário do que ficou assentado no acórdão recorrido, a Lei n. 

12.016/2009, responsável por disciplinar o mandado de segurança, não contém nenhuma 

disposição especial acerca da técnica de julgamento a ser adotada nos casos em que o 

resultado da apelação for não unânime. Enquanto o art. 14 da Lei n. 12.016/2009 se limita a 

preconizar que contra a sentença proferida em mandado de segurança cabe apelação, o art. 

25 da Lei n. 12.016/2009 veda a interposição de embargos infringentes contra decisão 

proferida em mandado de segurança. Estabelecem respectivamente os arts. 14 e 25, ambos da 

Lei n. 12.016/2009, que in verbis:

Art. 14.  Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe 
apelação. (...)

Art. 25.  Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição 
de embargos infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, 
sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé. 

Embora a técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 942 do 

CPC/2015, e os embargos infringentes, revogados junto com Código de Processo Civil de 

1973 (CPC/1973), possuam objetivos semelhantes, os referidos institutos não se confundem, 

sobretudo porque o primeiro compreende técnica de julgamento, já o segundo consistia em 
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modalidade de recurso. Ademais: "(...) diferentemente dos embargos infringentes regulados 

pelo CPC/73, a nova técnica de ampliação do colegiado é de observância automática e 

obrigatória sempre que o resultado da apelação for não unânime e não apenas quando ocorrer 

a reforma de sentença" (REsp n. 179.8705/SC, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

Conclui-se, portanto, que a técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 

942 do CPC/2015, aplica-se também ao julgamento de apelação que resultou não unânime 

interposta contra sentença proferida em mandado de segurança.

Nesse mesmo sentido, destaco o precedente que segue:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA, APELAÇÃO. 
ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. ART. 942 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

2. A técnica de ampliação do colegiado prevista no art. 942 do CPC/2015 
também tem aplicação para julgamento não unânime de apelação interposta em sede 
de mandado de segurança.

3. Hipótese em que o julgamento da apelação foi iniciado na sessão de 
11/04/2018, com a apresentação de voto divergente pela manutenção da sentença, o 
que impõe a sua continuidade, com a extensão do colegiado.

4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.817.633/RS, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 17/9/2019, DJe 11/10/2019.)

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

dou-lhe provimento para anular o acórdão recorrido, bem como para determinar o retorno dos 

autos ao Tribunal de origem, a fim de que seja convocada nova sessão destinada ao 

prosseguimento do julgamento da apelação, nos moldes do disposto no art. 942 do 

CPC/2015. Outrossim, diante deste provimento preambular, reputo prejudicado o recurso 

especial quanto à parcela recursal lastreada no art. 105, III, c, da Constituição Federal.

É o voto.
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